
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.988 - RS 
(2009/0138720-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ELDER BOSCHI DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : VLADIMIR CERRI SOARES 
ADVOGADO : BENONI JESUS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTO 
LIMITADO A 30% DA REMUNERAÇÃO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que eventuais 
descontos em folha de pagamento, relativos a empréstimos 
consignados tomados por servidor público, estão limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor de sua remuneração.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 

TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de junho de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.988 - RS 
(2009/0138720-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ELDER BOSCHI DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : VLADIMIR CERRI SOARES 
ADVOGADO : BENONI JESUS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL agrava de decisão 
monocrática da lavra da do Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
Convocado), que deu provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, para limitar os descontos de empréstimos consignados ao patamar 
de 30% dos rendimentos líquidos do impetrante.

Afirma o agravante, em síntese, que, no caso do Estado do Rio 
Grande do Sul, prevê o Decreto n. 43.337/2004 que a soma mensal das 
consignações facultativas e obrigatórias de cada servidor não poderá exceder 
70% (setenta por cento) do valor de sua remuneração mensal bruta.

Aduz que o impetrante faz referência a descontos cujo 
somatório superaria o limite imposto pela decisão agravada, não se sabendo, 
contudo, se os referidos descontos são facultativos ou obrigatórios.

Sustenta, ainda, que a limitação dos descontos a 30% dos 
rendimentos líquidos ensejará o inadimplemento das dívidas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado, a fim de que 
sejam limitados os descontos nos termos do Decreto Estadual n. 43.574/2005, 
ou seja, limitação de 70%, incluídos os descontos facultativos e obrigatórios.

Os autos foram a mim atribuídos em 2.9.2013.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.988 - RS 
(2009/0138720-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTO 
LIMITADO A 30% DA REMUNERAÇÃO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que eventuais 
descontos em folha de pagamento, relativos a empréstimos 
consignados tomados por servidor público, estão limitados a 30% 
(trinta por cento) do valor de sua remuneração.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

No Decreto Estadual n. 43.574/2005, que disciplina as 
consignações em folha de pagamento de servidores públicos do Estado do Rio 
Grande do Sul, há expressa disposição no sentido de que "a soma mensal das 
consignações facultativas e obrigatórias de cada servidor não poderá 
exceder a setenta por cento (70%) do valor de sua remuneração mensal 
bruta" (art. 15).

No entanto, à luz do disposto no art. 2º, § 2º, I, da Lei n. 
10.820/2003, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
eventuais descontos em folha de pagamento, relativos a empréstimos 
consignados tomados por servidor público, estão limitados a 30% (trinta por 
cento) do valor de sua remuneração.

Em hipótese idêntica à aqui examinada, destacou o Ministro 
Luis Felipe Salomão que "não há antinomia entre a norma estadual e a federal, 
pois aquela impõe limitação ao percentual de 70% à soma das 
consignações facultativas e obrigatórias, enquanto a última impõe 
limitação ao percentual de 30% apenas à soma das consignações 
facultativas, podendo, pois, coexistir no âmbito administrativo estadual, já que 
é princípio basilar de direito administrativo que as normas atinentes à 
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administração pública federal aplicam-se subsidiariamente às administrações 
estaduais e municipais" (REsp 1169334/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, 4ªT, DJe 29/09/2011).

Ainda sobre o tema, vale conferir os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMPRÉSTIMO. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO/CONSIGNADO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LIMITE DE 30%. NORMATIZAÇÃO FEDERAL 
NÃO COLIDENTE COM NORMA ESTADUAL.
1. Os descontos de empréstimos na folha de pagamento são 
limitados ao percentual de 30% em razão da natureza alimentar 
dos vencimentos e do princípio da razoabilidade.
2. "Não há antinomia entre a norma estadual e a regra federal, 
pois os artigos 2º, § 2º, I, da Lei 10.820/2003; 45 da Lei 8.112/90 e 
8º do Decreto 6.386/2008, impõem limitação ao percentual de 
30% apenas à soma das consignações facultativas" (REsp n. 
1.169.334/RS).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1247405/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 3ªT, DJe 17/2/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. LIMITAÇÃO DO 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DO SERVIDOR. 
PATAMAR DE 30% DA REMUNERAÇÃO. SÚMULA 280/STF. 
NÃO INCIDÊNCIA. QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE DE 
DIREITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
DISPENSABILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 10/STF. NÃO 
APLICABILIDADE, NA ESPÉCIE.
1. Os arts. 2º, § 2º, inc. I, da Lei n. 10.820/2003 e 45, parágrafo 
único, da Lei n. 8.112/1990, estabelecem que a soma dos 
descontos em folha de pagamento referentes às prestações de 
empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento 
mercantil não poderá exceder 30% da remuneração do servidor.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1182699/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 6ªT, DJe 2/9/2013)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
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LIMITE DE 30%.
[...]
2. Ao permitir a consignação em folha de pagamento, em 
percentual de 70% (setenta por cento), o acórdão recorrido 
diverge da jurisprudência atual e pacífica desta Corte de Justiça, 
que limita os descontos consignados em 30% (trinta por cento) dos 
rendimentos líquidos do servidor público.
3. Recurso especial a que se dá provimento, para limitar os 
descontos consignados em folha de pagamento no percentual de 
30% (trinta) dos rendimentos líquidos da recorrente. (REsp 
1184378/RS, Rel. Ministro Campos Marques (Desembargador 
Convocado), 5ªT, DJe 20/11/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMPRÉSTIMOS 
PESSOAIS. DESCONTO EM FOLHA DE SALÁRIO. LIMITAÇÃO. 
30% DOS VENCIMENTOS.
1. A jurisprudência sedimentada nesta Corte é no sentido da 
possibilidade de se proceder ao desconto em folha de pagamento, 
de prestações referente a contrato de empréstimo pessoal de 
servidor com instituições financeiras, desde que o valor a ser 
descontado não ultrapasse a 30% (trinta por cento) da 
remuneração mensal do servidor.
2. Aplicação do disposto no art. 2º da Lei nº 10.820/2003 c.c. os 
arts. 45 da Lei nº 8.112/90 e 8º do Decreto nº 6.386/2008.
3. O objetivo da disposição legal, ao estabelecer porcentagem 
máxima para os descontos consignáveis na remuneração do 
servidor é evitar que este seja privado dos recursos necessários 
para sua sobrevivência e a de seus dependentes; buscando atingir 
um equilíbrio entre o objetivo do contrato (razoabilidade) e o 
caráter alimentar da remuneração (dignidade da pessoa humana).
4. É dever do Estado, órgão responsável pelo pagamento dos 
vencimentos, dar consecução às medidas necessárias para que os 
servidores públicos fiquem protegidos de situações que confiscam 
o mínimo existencial, noção resultante, por implicitude, dos 
princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da pessoa 
humana.
5. Recurso provido. (REsp 1284145/RS, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada), 2ªT, DJe 26/11/2012)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1327565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0138720-7 RMS    29.988 / RS

Números Origem:  70028472363           70028680544

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VLADIMIR CERRI SOARES
ADVOGADO : BENONI JESUS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ELDER BOSCHI DA CRUZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ELDER BOSCHI DA CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : VLADIMIR CERRI SOARES
ADVOGADO : BENONI JESUS DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1327565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2014 Página  6 de 4


